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a.  

b.  

c.  

REFERÊNCIA TRE-MT:  REPRESENTAÇÃO nº 0600468-70.2018.6.11.0000

REPRESENTANTE: PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL
REPRESENTADO: NILSON APARECIDO SUSSAI

 - OAB/MT20958/BADVOGADO: KLEBER TRASSI DE BRITO
 

DECISÃO

     

Trata-se de Representação Eleitoral por divulgação de enquete de cunho eleitoral em período

de campanha ofertada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL em desfavor de NILSON APARECIDO

SUSSAI, proprietário do site “Terra MT Digital” ( ), em que pleiteia “www.terramtdigital.com.br a condenação

do representado no art. 33, §5º, da lei 9504/97, impondo a sanção do artigo 17 da Resolução do TSE nº

”.23.549/2017 c/c artigo 33, §3º da lei 9504/97

Aduz em apertada síntese que:

“O site jornalístico Terra MT Digital, cujo titular de domínio é o senhor NILSON

APARECIDO SUSSAI, no dia 20 de julho de 2018, publicou em seu sítio eletrônico

uma enquete de cunho eleitoral, questionando “se estes fossem candidatos a deputado

estadual, em quem você votaria?” colocando no mínimo 14 (quatorze) candidatos em

que os internautas que acessassem o sítio eletrônico poderiam votar”;

“A referida divulgação da enquete de cunho eleitoral irregular não pode ser acessada

tendo em vista que o representado a retirou do sítio eletrônico, após ser notificado pela

Justiça Eleitoral, momento em que se verificou como o responsável do sítio eletrônico”;

“É fato notório que não haverá apenas 14 (quatorze) candidatos a Deputado Estadual

pelo Estado de Mato Grosso, deste modo, no presente caso, a publicação da enquete

se mostra como um meio que pode macular a real intenção de votos do eleitorado,

vindo a causar interferências no pleito”.

Finaliza argumentando que “o art. 33, § 5º da lei 9504/97, rege que é vedada, no período de

campanha eleitoral, a realização de enquetes relacionadas ao processo eleitoral, sendo que o período de

”.campanha começou dia 20 de julho do presente ano, como orientado na resolução do TSE nº 23.555/2017

Identificada a inexistência de pedido liminar, foi d  a imediata citação doeterminada

Representado (Id. 22349).

O Representado apresentou sua defesa (Id. 28788), afirmando que: a) não tinha

conhecimento da legislação que estabelece a diferença entre enquete e pesquisa e sua necessidade de

registro junto à Justiça Eleitoral, havendo, portanto, ausência de dolo ou má-fé na sua conduta; b) tratar-se
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de mera sondagem, impossível de ser enquadrada nos rigores exigidos para as pesquisas ou mesmo

enquetes eleitorais; c) prevalência da liberdade de expressão como garantia do exercício da profissão de

jornalista, e; d) inexistência de desobediência às normas jurídicas eleitorais eis que, no dia 23/7/2018 a

enquete já havia sido excluída do site do Representado. Ao final, requer a improcedência da ação ou, em

caso de condenação em multa, a fixação no mínimo legal.

Vieram os autos conclusos.

Relatados. Decido.

De acordo com a inicial, o Representado divulgou enquete com cunho eleitoral indagando a

respeito da preferência em relação a alguns nomes para disputar o cargo de Deputado Estadual nas

Eleições de 2018. Logo, este juízo é competente para apreciar a alegada irregularidade, eis que em se

tratando de eleições gerais, com supostas irregularidades relacionadas a candidatos a cargos estaduais ou

federais (à exceção dos cargos de Presidente e Vice-Presidente da República) cabe aos Juízes Auxiliares da

Propaganda vinculados aos Tribunais Regionais Eleitorais apreciarem tais representações e reclamações

nos termos do art. 96, II, §3º, da Lei 9.504/97.

De plano, consigno que é incabível a alegação de ausência de dolo ou má-fé na conduta do

Representado, por suposto desconhecimento da legislação, a qual dispõe que é vedada a divulgação de

enquete ou sondagem no período da campanha eleitoral, por aplicação do art. 3º da Lei de Introdução às

Normas do Direito Brasileiro.

O Representado arguiu, ainda, em sua defesa, que apenas utilizou do seu direito

constitucional à liberdade de expressão, à livre manifestação do pensamento e à liberdade de imprensa.

Ressalto que os princípios aclamados pelo Representado não podem servir para justificar a

prática de ilícitos eleitorais, máxime quando está em jogo outro valor igualmente caro à própria Constituição,

como o equilíbrio do pleito. A lei das Eleições tem como objetivo, preservar a igualdade de oportunidades

entre os candidatos nos pleitos eleitorais e garantir a transparência no que tange à realização e divulgação

de pesquisas eleitorais, vez que a mesma poderá influenciar no voto do eleitor.

Alega o Representado, finalmente, que “a sondagem foi conduzida de forma absolutamente

informal, carecedora de quaisquer critérios científicos e metodológicos que permitam se lhe dê a necessária

” (Id. 28788 – p. 3).credibilidade para poder classifica-la ao menos como enquete

Ocorre que, pela redação da Resolução TSE nº 23.549/2017, esse tipo de levantamento deve

ser punido com o pagamento de multa prevista no parágrafo 3º do artigo 33 da Lei nº 9.504/97 (Lei das

Eleições), independentemente da menção ao fato de não se tratar de pesquisa eleitoral.

Em verdade, tenho convicção de que a questão deva cingir-se à análise do  e do conteúdo

. Do , para apurar se se trata de expediente que se relacione ao processo eleitoral, outempo do ato conteúdo

seja, faça referência a candidatos, partidos ou eleições. Do , para determinar se foi realizada dentro dotempo

período vedado por lei.

Compulsando atentamente os documentos de comprovação anexos à exordial (Id. 21.603),

verifica-se na p. 07 (fls. 04 dos autos de origem), o  da tela que exibe página do site “Terra MT Digital”print

em que se constata, no campo direito, a seguinte pergunta: “Se estes fossem candidatos ao cargo de
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”, seguida logo abaixo de 14 nomes, quais sejam, “Deputado Estadual, em quem você votaria? Adriano do

PT, Aluízio Bassani, Callai, Cattani, Claudio Sena, Dirceu Cosma, Dr. Wagner Godoy, Gilson Baitaca, Mano

”.da Saúde, Márcio Pandolfi, Paulo Nunes, Sílvio Fávero, Zeca Picolo e Zulu

O próprio Representado, em sua defesa (id. 28788) esclarece que resolve fazer uma enquete

a fim de verificar quais os candidatos de Lucas do Rio Verde teriam "(...) maior índice de aprovação para

", fato esse que já demonstra o aspecto eleitoral da enquete.concorrer ao pleito eleitoral de 2018

Não bastasse isso, de forma subsidiária, ao se consultar o link 

   constata-se que aohttp://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/estados/2018/2022802018/MT/candidatos

menos 5 dos 14 nomes possuem registro de candidatura protocolado perante este Tribunal, para o Pleito de

2018, concorrendo ao mesmo cargo referido na enquete, o de Deputado Estadual.

Sendo assim, forçoso concluir que, pelo , o material se insere na vedação expressaconteúdo

no § 5º, do art. 33 da Lei nº 9.504/1997 e § 2º, do art. 23 da Res. TSE nº 23.549/2017.

Relativamente ao , cumpre esclarecer que até as eleições municipais de 2012,tempo do ato

as enquetes e sondagens podiam ser realizadas, desde que sua divulgação estivesse condicionada à

informação clara de que se tratava de mero levantamento de opiniões, sem controle de amostragem

científica. Porém, com a alteração determinada pela Lei n° 12.891/2013, foi acrescentado o parágrafo 5º do

artigo 33 na Lei n° 9.504/1997 (Lei das Eleições) com a seguinte redação: “É vedada, no período de

”.campanha eleitoral, a realização de enquetes relacionadas ao processo eleitoral

Há discussão doutrinária a respeito do que se entende por “ ”.período de campanha eleitoral

Para José Jairo Gomes  “[1] o marco inicial da vedação em tela deve ser o menos restritivo possível. Assim,

tal marco deve ser fixado no dia 16 de agosto do ano eleitoral, data que coincide com o início da propaganda

”.eleitoral

Por seu turno, Rodrigo López Zílio  afirma que “[2] a locução ‘período de campanha eleitoral’

significa a partir do início das convenções partidárias, pois o período eleitoral stricto sensu tem seu

desenrolar com a realização desses encontros partidários, que é o momento onde ocorre a formalização dos

”.candidatos que pretendem se apresentar como opção para  os eleitores no dia do pleito

Para encerrar a celeuma, o colendo TSE optou por disciplinar por meio da Res. nº

23.555/2017, que fixou o Calendário Eleitoral (Eleições 2018), conforme transcrevo:

“20 de julho — sexta-feira

8. Data a partir da qual não será permitida a realização de enquetes relacionadas ao

processo eleitoral ( )”.Lei nº 9.504/1997, art. 33, § 5º

Por esse prisma, em detida análise aos documentos de comprovação anexos à exordial (Id.

21.603), verifica-se na p. 19 (fls. 10 dos autos de origem), que a servidora da 21ª Zona Eleitoral certifica

haver constatado a existência da enquete no site de propriedade do Representado, em data de .20/07/2018

Ainda que na p. 39 (fls. 20) dos autos de origem, a mesma servidora certifique que no dia

23/07/2018 a enquete não se encontrava mais disponível, isso só ocorreu após a notificação do

Representado (aos 20/07/2018 – p. 16-17 – fls. 08/09 dos autos de origem), de forma que não há como não

reconhecer que a aventada publicação carrega em seu contexto caráter de ilícito eleitoral.
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Nesta senda, reconhecendo-se a responsabilidade pela violação legal, há que se cuidar de

sua reprimenda, e sendo assim, nos termos do art. 118, da Resolução TSE nº 23.551/2017, na fixação das

multas de natureza não penal, o Juiz Eleitoral deverá considerar: (a) a condição econômica do infrator; (b) a

gravidade do ato; e (c) a repercussão da infração, sempre justificando a aplicação do valor acima do mínimo

legal.

Por tal razão, é fundamental compreender que o ilícito, embora existente, não comporta maior

gravidade, até mesmo pelo fato de que, notificado da decisão exarada em sede de exercício de poder de

polícia, o Representado providenciou seu cumprimento e celeremente retirou de seu site o campo destinado

à atacada enquete.

Esse raciocínio justifica a fixação da multa no patamar mínimo legal, nos termos do artigo 23,

§ 2º c/c artigo 17, da Resolução TSE n.º 23.549/2017, o que perfaz o montante de R$ 53.205,00 (cinquenta

e três mil e duzentos e cinco reais), considerando-se os precedentes do colendo TSE no sentido de que “a

multa aplicada por infração à legislação eleitoral não pode ser reduzida para valor aquém do mínimo legal

” (AgR-REspe 933-59/PB, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 16.2.2016).

Assim, diante de todo o exposto, com fundamento no art. 33, §§3º e 5º da Lei nº 9.504/97 e

art. 23, § 2º c/c art. 17, da Resolução TSE nº 23.549/2017, julgo  o pedido formulado peloPROCEDENTE

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL em face do representado NILSON APARECIDO SUSSAI, proprietário

do site “Terra MT Digital” ( ), por reconhecer que praticou a conduta de realização ewww.terramtdigital.com.br

divulgação de enquete no período da campanha eleitoral, e  ao pagamento de multa oraCONDENÁ-LO

fixada em R$ 53.205,00 (cinquenta e três mil e duzentos e cinco reais).

Publique-se. Intimem-se.

Cumpra-se pelo meio mais célere disponível podendo, inclusive, utilizar-se de Oficial de

Justiça.

Após o trânsito em julgado, arquivem-se.

 

 Gomes, José Jairo. Direito Eleitoral – 14. ed.- São Paulo: Atlas, 2018, p. 517-518.[1]

 Zílio, Rodrigo López. Direito Eleitoral – 6. Ed. – Porto Alegre : Verbo Jurídico, 2018, p. 499.[2]

 

           Cuiabá (MT), 22 de agosto de 2018.                                         

 

 PAULO CEZAR ALVES SODRÉ
Juiz Auxiliar da Propaganda
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